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ACTA DA337a. 0H0~ÃO DO TRIBUNAL 

(EXTRAORDI NARIA) 

Aos dezasete ª-!~do mez de abril do anno de mil,novecentos e trinta e sa-
~ , , 

te, presentes, as quatorze horas, na sede do Tribunal Regional , sita a rua 

FrAderico Alvarenga , 1, desta Capital, os senhores Juizes: Desembargadores 

Arthur Casar da $ilva Whitaker, Achillcs de Oliveira Ribeiro e Mario Guima­

'rães; doutores A.Bruno Barbosa , Arthur vloreira da .Almeida e Renato de An­

drade Maia , os cinco primeiros effectivos e o ultimo substituto, edr.João 

Silveira 1Aello , pro curador regional, rc alizou-se, s ili a pre s idencia do de­

sembargaãor .Arthur Cesar da 0ilva ~'bitaker, a 837a.sessão do Tribunal Regio­

nal de Justiça Eleitoral, convocada, extraordinariamente , para juJgamento 

dos processos de ns., 127 - classe la. - mandado de segurança, e 584, argui­

ção de incornpatfübilidade. De inicio, communicou o snr.desembargador Pre ­

sidente que, deixando de comrnrecer á sessão, por motivo justificado, o 

juiz effectivo, dr.Jorge Arau jo da Veiga, convocara. o seu substituto, dr. 

Renato de Andrade Maia . Á seguir, i~Mx&xJaiaxx~xa;x>xiMxms:marg~iExxMaxi»x 

isimacxi1rs foi posto em julgarmnto o E!ocesso n.127_: cla~_la. - manda-ª.2 

de segm:!:.nça impetrado por João Masson e dr.Marcel da Silva Telles, iafavor 

do primeiro,. afim de possa tomar posse do cargo de vereador, em Pedreira, 

o que lhe foi negado pelo vice-presidente em exercício. Já tendo sido pro­

cedido, pelo snr. àosembargador Mario Guimarães, na sessão precedente, o re­

lato do processo, f oi dada, de inicio, a palavra ao dr!João Carlos Fair­

banks, procurador dos impetrantes, que, após diversas considerações, decla­

rou serem tres os pontos principa.es que deixavam entrever a ex·istencia da 

falsificação da firma apposta ao officio de renuncia de João Masson, asa­

ber: 1~ - que o officio fÔra entr2gue justamente áquelle de quem João Mas -
i.J 

son era o rmior adversa.rio; 2- - o laudo pericial dava a entender que a as-
A , 

signatura fora lançada as pressas . no officio, quando, arn virtude das cir-

cunstancias, João Masson tivera 24 horas para assi rrnar dito officio; 3:! -

t er sido reconhecida a firllll. do officio em questão em Ga.mpinas e não em Pe-



dreira, local de residencia de João masson. Além disso , estando a Gamara 

de Pedreira cons ti tuida de tres vereadores integralistas e de igual numero 

de vereadores p,ceittas, si allegavam estes que os primeiros não compare­

ciam. ás sessões ha já dois mezes , declaravam, implicitammte , que , na occa­

sião em que f Ôra lido o officio do renuncia de João t, asson, não estavam pre ­

sentes os vereadores integralistas e , portanto, não havia numero sufficien­

te para realização das sessões . Nossas condições· não podia a Gan:nra deli­

berar e , assim sendo, ainda mesmo que fosse verdadeira a assignatura d 

João Masson, no officio d renuncia, era esta perfeitamente retractav 1, 

havendo , poryanto, manifesto desrespeito ao mandado de segurança concedido 

peão Tribunal ao recorrente . Dada a palavraao dr . Procurador H. gio:o,a,l para 

se rre.nife star a res ito ~ concluiu 0 .Excia ., após judiciosas conside)"laçÕes , 

rebatendo as albgaçÕes do requerente, no sentido de que o mandado a.e se ­

gurança expedido a favor d João Lasron não fÔra cu~prido porque se tornara 

inexequi vol, em face da renuncia daquelle vereador, acceita pela Gamara íu­

nicipal de Pedreira: ou o acto da Ga:mara, hcceitando a ronuncia, importa em 

desrespeito á decisão do 1i'ribunal e, nJsse caso, deveria o mesmo requisitar 

a força precisa, para fazer cumprir o mandado, ou aquelle acto não importa 

em desrespeito á mesma decisão , cumprindo, asc;;im, ao 'l'ribunal mandar archi-

var o proc sso . Proferindo o seu voto, de claro u o à.e sembargad or Ma rio Guima­

rães , r lator do processo , que estando p~rfeitamente explicada, pelas decla­

raçÕ s do vereador Piva , o r conheciml'!nto da firma do officio de renuncia do 

requ<Jrente na cidade de Ci°mpinas e não em Pedreira , embora não hav ndo unn 

prova absoluta quanto á sua authenticidade, existindo diversos elementos d 

prova qu , reunidos todos , formavam bÔa prova; considerando, outrosim, que, 

ao tempo da apre sm ~ ção d o of f ici o d e renuncia os veroadore s integralistas 

podiam tor ainda compar cido ás essoos , pois cµe fÔra o mesmo apresentado 
de janeiro 

a 15 i:i>xm«xmEXmH~ e aquellesximmm não compireciam desde 31 desse mez, opi-

nava pelo arch'ivamento do process o., no que foi acompanhado P'lo voto unanim 

do Tribunal . Passou-se, então ., ao julgamento do processo n . E841 ~ rguição 

de incompatibilhlade apresentada por Francisco 8taliano., el itor em Rio Pre -



( 

to, e Tb.eotonio Monteiro de Barros Filho, ttdvdgado, contra Victor Britto 

Bastos, Prefeito Municipal daquella localidade, incompativ 1 nos termos 
Em seguida 

do art. 88, alinea "d1
' e § 12 da Lei Orgenica dos l.\lnicipios . t~»scao rela-

to feito pelo dr. A. rlruno Barbosa, foi concedida a palavra ao dr.'l'heotonio 

Monteiro de Barros 
, 

que, apos cuidadoso estudo da 1mteria, nt rand o no me-

rito da que stã.o, declarou que o pre feito em questão infringira o disposi­

tmvo citado, m virtud do qual são incompativeis para o exercício dos 

cargos de voreador e prefeito aque llc s que este ja.m emdibito mora to rio para 
somente 

com o município, porquanto, além de ter pago/os impostos atrazados que de-

via, excluil as as multas que faziam parte intei~rante da quantia devida., 

effectuara esse pagamento 60 dias após sua eleição., quando a lei ~e termina 

que os candidatos a vereador estejam quites com o município 30 dias antes 

das eleições, dispositivo esse cujo rigor foi abrandado em recente decisão 

do Tribunal que possibilitou aos candidatos a vereadores o pi.gamcnto dos 

seus debi tos para com o municipio até a vespe ra das ele içÕe s, mas nunca pa-

ra depois d sua realização. Dada a palavra ao dr. Procurador gional pa-

rase manifestar a respeito, declarou s . ~xcia ., após ligeiras considerações 

sobre o caso, que o facto essencial é qu o impugnado está quite com o mu­

nic ipio:si logrou remittir apropria divida, emfim, si a quitação obtida re­

presenta um acto de improbidade administrativa - o caso não é de incomplti~ 

bilidada, mas de cassação d mandato executivo, decretavel pela propria Ca­

imra Municipal ., com recurso para a Assembl'a .Legislativa do tstado . uvidos 

os demai ~ senhores Juiz es., verificou-se terem os snrs . dr . A.Bruno Barbosa, 

relator e rthur 1oroira d Almeida julgado procedente a arguição de incom-

patffililidade , con+ra os votos dos snrs . , desembargador chilles de Oliveira 

H.ibe iro e dr. nato do Andrade Maia , Declarou-se imre dido o desembargador 

Mario Guimarães . Á vista do empate occorridoJ foi o julgamento adiado , pa­

ra o voto do snr Pre sid nte . Á seguir , nada :mais havendo a tratar , · .Excia ., 

depois de convocar os senhores Juizes pi.ra a proxima sessão ordinaria, a se 

realizar quinta- feira, dia 22 do corrente , ás d zeseis horas , encerrou os 

trabalhos do dia ., ord nando que dolles se Javrasse a presente acta, -que eu , 
José .Felix Alves de ~ouza , secretario, redigi e assigno . 


